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PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO ANUAL DA COMISSÃO

INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS

(Aprovado pela Comissão Geral na sessão realizada em 1º de maio de 2002)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.3547/02) e as observações e recomendações do Conselho Permanente (CP/doc/    /02);


REAFIRMANDO seu compromisso com os princípios e propósitos estabelecidos no Programa Interamericano de Ação do Rio de Janeiro contra o Consumo, Produção e Tráfico Ilícitos de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, de 1986, e a Estratégia Antidrogas no Hemisfério;


RECONHECENDO a importância do estabelecimento e da implementação do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MEM) como pilar fundamental da cooperação hemisférica e instrumento necessário para o desenho de políticas eficazes de combate ao problema das drogas em todas as suas manifestações;


DESTACANDO que, em seu Segundo Período Extraordinário de Sessões, a CICAD aprovou o relatório “2001 Avaliação do Progresso de Controle de Drogas, Implementação de Recomendações da Primeira Rodada de Avaliação”, com o qual se encerrou a primeira rodada de aplicação do mecanismo de Avaliação Multilateral (MEM); e


LEVANDO EM CONTA o importante papel que a CICAD desempenha no esforço realizado pelo Sistema Interamericano na luta contra o problema das drogas em todos os seus aspectos,

RESOLVE:


1.
Agradecer a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) a apresentação de seu relatório anual correspondente a 2001 (CP/doc.3547/02).


2.
Tomar nota, com agradecimento, dos programas e projetos desenvolvidos pela CICAD em conformidade com os mandatos consignados nos planos de ação da Segunda e da Terceira Cúpulas das Américas, relacionados com o controle de drogas.


3.
Instar os Estados membros, os Observadores Permanentes e os organismos internacionais de financiamento a que continuem contribuindo para o financiamento dos programas e projetos desenvolvidos pela CICAD em cumprimento de seu plano de trabalho, em particular os programas de desenvolvimento alternativo destinados a eliminar e a prevenir o surgimento de cultivos ilícitos.


4.
[Instar a comunidade internacional, no âmbito da negociação comercial, a facilitar a abertura de mercados para a introdução dos produtos provenientes de programas de desenvolvimento alternativo, a fim de possibilitar a viabilidade e sustentabilidade dos projetos que visam a reduzir os cultivos ilícitos na região, oferecendo fontes de renda lícitas às comunidades envolvidas, sem prejuízo das exportações dos demais países da região.]


5.
Tomar nota com satisfação do relatório “2001 Avaliação do Progresso de Controle de Drogas, Implementação de Recomendações da Primeira Rodada de Avaliação”, com o qual se encerrou a primeira rodada de aplicação do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MEM).


6.
Exortar os Estados membros a que continuem desenvolvendo atividades voltadas para o cumprimento pleno das recomendações nacionais e hemisféricas formuladas na primeira rodada do MEM, em particular o desenvolvimento de sistemas nacionais de informação e o fortalecimento dos mecanismos de intercâmbio de informações e cooperação internacional em todos os aspectos do problema.


7.
Instar os Estados membros a que renovem o compromisso assumido na primeira rodada de avaliação e participem ativa, plena e oportunamente da segunda rodada de aplicação do MEM, que se desenvolverá em 2002 e 2003, a qual permitirá medir o progresso dos esforços realizados pelos governos e conhecer a situação do problema das drogas no Hemisfério.


8.
Encarregar a CICAD de:



a)
Assistir os Estados membros no desenvolvimento de sistemas uniformes de coleta de informações que permitam dimensionar o problema do uso indevido de drogas, a fim de desenvolver programas de prevenção, tratamento e reabilitação em consonância com as necessidades específicas de cada Estado.



b)
Assistir os Estados membros com vistas à melhoria de seus mecanismos de controle, a fim de impedir o desvio de substâncias químicas utilizadas na fabricação de drogas ilícitas e de produtos farmacêuticos de controle especial, incluindo a adoção de um sistema comum de informação para o controle dessas substâncias.



c)
Assistir os Estados membros, que assim o solicitarem, no estabelecimento e na implementação de unidades de inteligência financeira (UIF) e no treinamento de funcionários encarregados da investigação e do julgamento do delito de lavagem de ativos.



d)
Continuar proporcionando assistência técnica e financeira para a implementação de projetos de desenvolvimento alternativo nos Estados membros afetados pela presença de cultivos ilícitos e prestando assistência na busca de fontes diversificadas de financiamento para esses programas.



e)
Assistir os Estados membros na melhoria de seus mecanismos de prevenção do desvio de armas, ou suas partes, componentes e munições e outros materiais relacionados a canais ilícitos, incluindo o estabelecimento de bancos de dados que permitam aperfeiçoar os controles em nível nacional, bem como o intercâmbio de informações entre os Estados nesta matéria.
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